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1.Objeto da contratação

1.1 Contratação de empresa especializada no fornecimento de 02 (duas) assinaturas anuais da ferra-

menta on-line de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração Pública, que con-

siste num sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações adjudicadas e homologadas, vi-

sando fornecer subsídios e facilitar a pesquisa de preços para obtenção do preço de referência nos 

procedimentos  licitatórios  e  dispensas  de  licitação  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Ceará 

(TJCE), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item Descrição UN. QUANT. Valor Unitário

01

Contratação  de  assinatura  anual  de  acesso  à 

ferramenta de pesquisas de preços praticados pela 

Administração Pública.

Serviço 02 R$ 11.580,00

Valor Total (Anual)      R$ 23.160,00

1.2 Descrição detalhada do objeto

Contratação de empresa que viabilize ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados 

pela Administração Pública, através de um sistema de busca baseado em resultados de licitações 

adjudicadas e/ou homologadas, nos termos da legislação vigente, a saber:

Lei 14.133, art. 23, “O valor previamente estimado da contratação deverá 

ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os  

preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas,  observadas  a  potencial  economia  de  escala  e  as  

peculiaridades do local de execução do objeto”.

O sistema deve conter, no mínimo, as seguintes características:

    • Banco de dados com preços de produtos e serviços (homologados e/ou adjudicadas);

    • Atualização diária do banco de dados;

    • Atende 100% a Instrução normativa 73/2020,

    • Navegadores: Internet Explorer, Google Chrome e Mozila Firefox;

    • Compatibilidade com o sistema operacional Windows;
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2. Justificativa

2.1. A pesquisa de preços possibilita que a Administração possa avaliar  o custo da contratação, 

constituindo-se elemento fundamental  para instrução dos procedimentos de contratação,  estando 

prevista  em  várias  disposições  legais  e  sua  obrigatoriedade  é  reconhecida  por  diversas 

jurisprudências. Essa fase da pesquisa de mercado quase sempre é demorada, pois implica numa 

criteriosa busca de preços perante as empresas do ramo do objeto pretendido e em diversos sites da 

Administração Pública. Assim, vários contatos precisam ser mantidos para que se consiga finalizar 

a pesquisa, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou do objeto com poucos 

fornecedores no mercado.

2.2. A pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, 

em ambos os casos, podem acarretar prejuízos à administração pública. Tal dificuldade faz com que 

a  pesquisa  de  preços  se  apresente  como  um  entrave  para  a  celeridade  na  tramitação  dos 

procedimentos de contratação e aquisição.

2.3. Portanto, é necessário que a Coordenadoria de Compras, da Secretaria de Administração do 

TJCE, fase interna do processo licitatório, tenha acesso a mecanismos que auxiliem na realização da 

pesquisa de preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de contratação e aquisição.

2.4. É  salutar  destacar  que  a  nova  lei  de  licitações,  Lei  14.133/21  lançou  ainda  mais 

responsabilidade à fase interna, imbuindo esta coordenadoria de ampla pesquisa de mercado com 

referenciação de preços que sobrepuja a legislação anterior, fazendo-se ainda mais necessário o uso 

da ferramenta. Diante das novas exigências será necessário adquirir 02 (duas) assinaturas, buscando 

assim possibilitar procedimento interno ainda mais célere.

3.Fundamento Legal

3.1. A referida contratação é formalizada com fundamento no Art. 74, da lei 14.133/21.

3.2. As  contratações  realizadas  pelos  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  seguem 

obrigatoriamente  um  regime  regulamentado  por  Lei,  obrigação  essa  advinda  do  dispositivo 

constitucional,  previsto  no  artigo  37,  inciso  XXI,  da  Constituição  Federal  de  1988,  o  qual 

determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

3.3. A  licitação  foi  o  meio  encontrado  pela  Constituição  Federal,  para  tornar  isonômica  a 

participação  de  interessados  em  procedimentos  que  visam  suprir  as  necessidades  dos  órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos 
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mercadológicos  distritais,  municipais,  estaduais  e  nacionais,  e  ainda  procurar  conseguir  a  

proposta mais vantajosa às contratações.

3.4. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,  

compras  e  alienações  serão  contratados  mediante  processo  de  licitação  

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de  pagamento,  mantidas  as  

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá  

as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica  indispensáveis  à 

garantia do cumprimento das obrigações.”

3.5.A regulamentação do exercício dessa atividade veio com a criação da Lei Federal nº 8.666 de 21 

de junho de 1993, depois substituída pela Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, tornando-se conhecida 

como a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - NLLCC. O objetivo da licitação, 

portanto,  é  contratar  a  proposta  mais  vantajosa,  primando  pelos  princípios  da  legalidade, 

impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade.

3.6. Entretanto,  há  aquisições  e  contratações  que  possuem caracterizações  específicas  tornando 

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se 

estabelecer a concorrência entre licitantes.

3.7. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, ocorrendo 

as contratações mediante Inexigibilidade ou Dispensas de Licitação como reza os artigos art. 74 e 

55, respectivamente, ambos da Lei 14.133/21.

3.8. Com relação à Inexigibilidade, a licitação se torna impossível, tendo em vista a inviabilidade de 

competição. O art. 74 da Lei 14.133/21 elencou em seus incisos, exemplos daquilo que caracteriza 

inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso I, o qual permite a contratação direta 

quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização do certame, a saber:

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial  

nos casos de:

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação 

de  serviços  que  só  possam  ser  fornecidos  por  produtor,  empresa  ou  

representante comercial exclusivos;
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4. Contratação

4.1. As contratações oriundas do certame serão formalizadas pelo presente termo de referência e 

nota de empenho.

4.2. A assinatura terá vigência de 12 meses, contados a partir da liberação da senha.

5. Valor estimado

5.1. A estimativa de preços será realizada pela Coordenadoria de Compras.

6. Da Proposta

6.1. A proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto cotado, com todos os elementos 

necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos;

6.2. Discriminar o prazo de início do serviço a ser contratado, a partir do recebimento da nota de 

empenho;

6.3. Conter o nome da proponente,  endereço,  números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do 

Distrito Federal;

6.4. Prazo de validade da proposta não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da apresentação;

6.5. A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a especificação em 

conformidade com o solicitado;

7. Faturamento

7.1. A nota fiscal, e/ou fatura, deverá se emitida consoante à informação contida na respectiva Nota 

de Empenho.

8. Prazo para Pagamento

8.1. Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário, preferencialmente, nas agências 

do Banco Bradesco S/A, em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do(s) produto(s) 

descrito(s) em cada ordem de fornecimento, mediante apresentação da fatura/nota fiscal, atestada 

pelas unidades recebedoras e, também a apresentação de certidões que comprovem a regularidade 

da empresa com o fisco Federal, Estadual e Municipal, FGTS, INSS e débitos trabalhistas.

9. Informações e Casos Omissos
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9.1. Outras  informações  poderão  ser  obtidas  no  TJCE,  ou  pelo  telefone  85-3108.1540 

(Coordenadoria de Compras), ou ainda através do e-mail compras@tjce.jus.br  .  

Fortaleza/CE, 03 de julho de 2023.

Cilene Costa dos Santos

Coordenadora de Compras do TJCE

mailto:compras@tjce.jus.br

